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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 03 de julho de 2020

HORÁRIO

:

08:30 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral  do 

Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 

do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral  da 

Advocacia-Geral  do 

Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas  pelos  Decretos  nsº  40.560,  de  16  de  março  de  2020, 

40.567, de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em 

decorrência  da pandemia  do novo  coronavírus (COVID-19),  a presente 

reunião  será  realizada  mediante  videoconferência.  Deve-se  também 

pontuar a presença dos Procuradores-chefes Kleidson Nascimento e Lícia 

Machado  da  Via  Previdenciária  e  da  Via  Administrativa, 

respectivamente.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 016.000.12201/2019-0
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ESPÉCIE: DISSENSO 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE INATIVOS.
INTERESSADO: SEFAZ
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Inicialmente o Presidente do Conselho sugeriu que fosse realizada a 

votação dos presentes autos e posterior encaminhamento à PEVA para 

dirimir as demais dúvidas realizadas na consulta, o que foi acatado 

pelo relator e demais Conselheiros. Desse modo foi aberta a palavra ao 

Procurador-chefe  da  Via  Previdenciária  que  reforçou  o  Despacho 

Motivado  por  ele  exarado,  no  sentido  de  obrigar  o  pagamento  da 

contribuição patronal sobre os proventos de inativos e pensionistas.

Em  seguida  foi  deflagrada  a  votação  que  por  unanimidade  (Cons. 

Alexandre Soares Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, 

Cons. Samuel Alves, e Cons. Rita de Cássia), nos termos do voto do 

relator,  DESAPROVOU o parecer n. 7838 de 2019 e  APROVOU o Despacho 

Motivado n. 2056 de 2020, consignando expressamente, em resposta à 

consulta formulada, que: a) O vínculo dos servidores inativos com a 

Administração  Pública  ainda  persiste  com  a  aposentadoria;  b)  A 

contribuição patronal deve ser paga sobre os proventos de inativos e 

pensionistas, por interpretação lógico-sistemática do art. 95 da Lei 

Complementar  n.  113  de  2005;  c)  Eventuais  déficits  financeiros  e 

atuariais  devem  ser  cobertos  pelo  respectivo  Poder  ou  órgão 

constitucional de origem, nos termos do art. 96 da Lei Complementar 

113 de 2005. Por fim, também a unanimidade  (Cons. Alexandre Soares 

Cons,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel 

Alves,  e  Cons.  Rita  de  Cássia)  foi  recomendada  a adoção  de 

providências para promover alteração legislativa necessária no art. 95 
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da  Lei  Complementar  113  de  2005,  cuja  redação  sugerida  abaixo 

transcrevo:

Art.  95.  A  alíquota  de  contribuição  do  Estado, 
através dos seus Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário,  e  Órgãos  constituídos,  inclusive  o 
Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado, 
a Defensoria Pública e as Autarquias e Fundações 
Públicas, para o custeio do RPPS/SE, corresponde a 
26%  (vinte  e  seis  por  cento)  da  remuneração  de 
contribuição  OU  PROVENTOS,  dos  respectivos 
segurados, de que trata o inciso VIII do art. 3º 
desta  Lei  Complementar,  inclusive  a  parcela 
relativa ao abono anual por período de benefício, 
responsabilizando-se,  ainda,  o  Estado,  por  um 
aporte  mensal  de  recursos  financeiros,  também  a 
título de contribuição, correspondente à diferença 
entre o valor da folha de benefícios a serem pagos 
à  conta  do  mesmo  RPPS/SE  e  o  montante  das 
contribuições previdenciárias dos servidores e do 
próprio Estado, no mês de referência. 

AUTOS DO PROCESSO: 010.000.00052/2020-9
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: ATUALIZAÇÃO  DOS  PARECERES  NORMATIVOS 

08/2008, 08/2009 E 36/2015
INTERESSADO: PEVA
RELATORA: RITA  DE  CÁSSIA  MATHEUS  DOS  SANTOS 

SILVA

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, e Cons. Alexandre Soares), nos 

termos do voto da relatora foi reconhecida que a atualização proposta 

encontra-se  prejudicada,  haja  vista  que  a  mesma  já  fora  realizada 
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através do Parecer Normativo nº 04/2019, aprovado por este Colegiado 

na 180ª Reunião Ordinária.

AUTOS DO PROCESSO: 020.000.00978/2019-1  e 
2062020PAGFLSERFUNSES

ESPÉCIE: DISSENSO
ASSUNTO: PAGAMENTO  DE  SALÁRIO  RELATIVO  À 

PERÍODO ANTERIOR A NOMEAÇÃO PARA CARGO 
DE COMISSÃO

INTERESSADO: DENISE  RODRIGUES  LOPES  DOS  SANTOS  e 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

RELATOR: VLADIMIR MAECEDO

Nesse  momento,  foi  concedida  a  palavra  a  Procuradora-chefe  Lícia 
Machado,  que  ponderou  ter  baseado  seu  entendimento  na  decisão  do 
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  o  qual  entende  que  o  labor  que  se 
inicia  antes  da  nomeação,  ou  seja,  sem  ato  administrativo  –  ato 
inexistente, dele não devem gerar efeitos. Logo, para que o particular 
que efetivamente laborou não seja punido e não haja enriquecimento 
ilícito pela administração pública, deverá ser pago um salário mínimo.

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia, Cons. 
Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 
termos do voto do relator, foi estabelecida manutenção em parte do 
despacho motivado n.º 2276/2020 – CCVASP, para estabelecer que, no 
caso de serviços prestados por particulares sem o regular instrumento 
de  investidura/nomeação,  deve  ser  indenizado  somente  o  período 
efetivamente laborado, tomando-se como parâmetro o valor do cargo em 
que for oficialmente nomeado posteriormente ou anteriormente, em caso 
de  exoneração  com  continuidade  do  labor  pelo  servidor.  O  salário-
mínimo vigente a época será parâmetro apenas nos casos em que não 
houve (antes ou depois) a efetiva e oficial nomeação para exercício de 
cargo comissionado. Por maioria (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius 
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Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares) foi estabelecido 
que não haverá incidência do da contribuição previdenciária sobre as 
verbas indenizatórias, pois não há como se considerar o prestador do 
serviço segurado do regime geral ou próprio, porquanto há vício de 
origem que ofende o art. 37, II da Carta Magna na formação do vínculo 
com  a  Administração  Pública;  NÃO  sendo  devido,  de  igual  forma,  a 
proporcionalidade de pagamento de 13.º salário e férias no período 
laborado de forma irregular pelo particular. Vencida, nesses pontos, a 
Cons. Rita de Cássia, que afirmou que o período laborado deve ser 
computado para fins de aposentadoria e, por isso, deverá incidir o 
desconto da contribuição previdenciária e, ademais, que o “servidor” 
fará jus às demais verbas trabalhistas. Por fim, à unanimidade (Cons. 
Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 
Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares) determinou-se que deverá ser 
aberto  Processo  Administrativo  Disciplinar  contra  o  gestor  que 
permitiu o labor irregular, seja antes da nomeação ou após o ato de 
exoneração,  independentemente  da  responsabilização  pela  infração  ao 
artigo  11  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  e  da  investigação 
criminal do particular pela prática do crime previsto no artigo 324 do 
Código  Penal.  Diante  disso,  deve  a  Secretaria  deste  Conselho 
encaminhar  a  presente  decisão  para  conhecimento  de  todos  os 
Secretários de Estado.

AUTOS DO PROCESSO: EX02970042009RV42020

ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO:

ATO  DELIBERATIVO  408/93  -  TCE  - 
VINCULAÇÃO  DE  VENCIMENTO  BÁSICO  DO 
CARGO DE ECONOMISTA DE BENEFICIÁRIA DO 
EXECUTIVO  A  CARGO  DO  TRIBUNAL  DE 
CONTAS

INTERESSADO: VANDA MARIA ALMEIDA DA FONSECA
RELATORA: VLADIMIR MAECEDO
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Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia, Cons. 

Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 

termos do voto do relator, foi aprovado o parecer lançado no presente 

processo  EX02970042009RV2020, da  lavra do  Procurador Leo  Kraft, em 

consonância com a decisão do CSAGE prolatada na 50.ª Reunião Ordinária 

em 08.01.2008. Com relação à revisão das decisões que deferiram o 

aumento  da  “Complementação  salarial”,  por  maioria  (Cons.  Vladimir 

Macedo, Cons. Vinicius Oliveira e Cons. Alexandre Soares), nos termos 

do voto do relator, foi determinado que, em respeito ao estabelecido 

na LINDB, o SERGIPEPREVIDÊNCIA não deve conceder mais o aumento da 

complementação  salarial,  imprimindo  efeitos  “ex  nunc”  à  presente 

decisão. Entretanto, deve proceder à revisão de todos os processos, 

nos últimos 05 (cinco) anos, que não possuem parecer da Procuradoria 

Geral do Estado e concederam o aumento da referida verba. Vencidos, 

nesse  ponto,  os  Conselheiros  Samuel  Alves  e  Rita  de  Cássia,  que 

entendiam pela possibilidade de revisão mesmo que já houvesse parecer 

da PGE, desde que respeitada a prescrição quinquenal. 

AUTOS DO PROCESSO: 018.000.29708/2018-4
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: AVERBAÇÃO DE FÉRIAS VENCIDAS
INTERESSADO: FRANCE ROBERTSON PEREIRA DA SILVA

RELATORA:
VOTO VISTAS:

RITA  DE  CÁSSIA  MATHEUS  DOS  SANTOS 
SILVA
SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Os autos foram retirados de pauta, em virtude do pedido de vistas do 

Presidente  do  Conselho.  Determinou-se  à  secretaria  de  Conselho  a 

constituição de autos suplementares e, nos termos do voto vistas que 

oralmente  consignou  o  Cons.  Samuel  Alves,  encaminhamento  ao 
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Contencioso  de  Servidor  para  o  acompanhamento  do  Cumprimento  de 

Sentença, a fim de que se esclareça junto ao juízo que quem deve 

suportar o pagamento de qualquer indenização deve ser a Universidade 

Federal de Sergipe, vez que foi esta, exclusivamente, quem deu causa 

ao ato anulado e mesmo porque esse pedido sequer foi feito, na petição 

inicial, em face do Estado de Sergipe, diante do que, condenação dessa 

natureza  em face  do Estado  representaria evidente  julgamento extra 

petita. Consignou-se, ainda, a necessidade do Contencioso de Servidor 

esclarecer,  junto  a  Secretaria  de  Estado  de  Administração,  se  a 

indenização judicialmente pleiteada já foi paga administrativamente. 

Caso o Estado já tenha efetuado o pagamento, deve essa Coordenadoria 

ingressar com a ação regressiva em face da Universidade Federal de 

Sergipe. 

No item “o que ocorrer” a Cons. Rita de Cássia solicitou providências 

acerca da necessidade de atualização legislativa a ser realizada pela 

Assembleia  Legislativa,  que  não  a  faz  a  contento,  o  que  gera  uma 

enorme insegurança jurídica aos cidadãos e operadores do direito. O 

Presidente do Conselho afirmou que não medirá esforços e que entrará 

em contato com a Assembleia, bem como com a Secretaria de Governo, 

para solucionar tal problema.

O Cons. Samuel Alves também aproveitou a oportunidade para sugerir a 

implementação da pauta virtual, nos moldes do Tribunal de Justiça de 

Sergipe.  Porém  Dr.  Vladimir  ponderou  que  não  há  necessidade  para 

tanto, mas que poderia haver uma modificação no regimento interno para 

estabelecer  que  os  votos  deveriam  ser  encaminhados  com  uma 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de NÃO 

inclusão em pauta. A Cons. Rita concordou e acrescentou a necessidade 

de realização das reuniões a cada 15 (quinze) dias. 
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 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 016.000.12201/2019-0 

INTERESSADO:  SERGIPEPREVIDÊNCIA E SEFAZ 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO PATRONAL SERVIDORES INATIVOS 

 

 

EMENTA 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E 

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL 

DE SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE. 

DÉFICIT PREVIDENCIÁRIO. COBERTURA POR 

CADA PODER. 

 

VOTO DO RELATOR 

 

I - RELATÓRIO 

 

Tratam os presentes autos de consulta formulada 

pela Secretaria da Fazenda do Estado indagando, em síntese: 

 

(1) se há obrigatoriedade da Administração Pública verter 

contribuição patronal para o Plano de Saúde gerido pelo 

Instituto de Promoção e de Assistência à Saúde de Servidores 

do Estado de Sergipe (IPESAÚDE) depois que seus servidores 

passam para a inatividade; 

 

(2) se há incidência de contribuição patronal sobre os 

proventos de inativos e pensionistas; e 
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(3) se existe vinculo patronal entre o servidor inativo 

(aposentado) e o órgão para o qual desenvolveu suas 

atividades. 

 

 No parecer n. 7838 de 2019, o iminente procurador, 

dr. Leo Peres Kraft, concluiu “pela não incidência de 

contribuição patronal prevista no art. 95 da Lei Complementar 

113 de 2005 sobre os proventos dos inativos e dos 

pensionistas”. 

 

 O parecerista afirmou, ainda, que a cobertura de 

eventuais insuficiências financeiras do regime próprio serão 

custeadas pelo Estado de Sergipe (art. 2
o
 da Lei n. 9.717 de 

1998), responsabilidade esta que seria repartida entre os 

Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério 

Público, Tribunais de Contas, autarquias e fundações, conforme 

a origem, na forma do art. 96 da Lei Complementar Estadual n. 

113 de 2005. 

 

 Por fim, em “obter dictum”, constante da 

fundamentação”, opinou pelo encerramento do vínculo do 

servidor quando da passagem para a inatividade. Com a 

aposentadoria, a relação que era funcional passaria a ser 

previdenciária. 

 

 Este opinativo colide com os pareceres n. 2554 e 

2555 de 2019, de lavra do douto Procurador-Chefe da 

Coordenadoria Consultiva e do Contencioso da Via 

Previdenciária, dr. Kleidson Nascimento dos Santos, e aprovado 

pelo Procurador-Geral do Estado. 
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 Em seus opinamentos, expostos no Despacho Motivado 

n. 2056 de 2020 e nos pareceres-paradigma (2454 e 2455 de 

2019) aduziu, em sentido diverso, que a contribuição patronal 

incidiria sobre os proventos recebidos por inativos e 

pensionistas. Quanto à responsabilidade pelo déficit 

previdenciário, convergiu com o parecer desaprovado, 

atribuindo a complementação necessária ao órgão de 

aposentação. 

 

É a síntese. Passo ao voto. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

 Inicialmente, a consulta original da Sefaz versava 

sobre três tópicos, dos quais apenas dois foram objeto de 

manifestação na  Coordenadoria Consultiva e do Contencioso da 

Via Previdenciária. Com efeito, deixo de me manifestar quanto 

ao item 1. 

 

 Quanto ao item 3, esclareço que existe controversia 

acirrada quanto à natureza do vínculo dos servidores inativos. 

 

 Isso porque o vínculo com a Administração é, 

historicamente, de longo prazo e só se encerraria com a morte. 

Quando da promulgação da Constituição Federal de 1988, os 

servidores ainda se aposentavam sem verter nenhuma 

contribuição ao sistema protetivo-previdenciário. A 

aposentadoria era um favor concedido àqueles que prestaram 

serviços por toda a vida. 
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 A passagem para a inatividade, graciosa que era, 

passou a demandar contribuições do ente público e dos 

servidores a partir da Emenda Constitucional n. 3 de 1993. 

 

 A partir de então, as sucessivas reformas 

previdenciárias apontaram para uma reviravolta nos paradigmas 

da inatividade no serviço público, inclusive mediante a 

contribuição de inativos para o sistema, calcada no princípio 

da solidariedade. 

 

 Com isso, o iminente parecerista, Dr. Leo Peres 

Kraft, opina pela dupla natureza do vínculo com a 

administração pública: primeiro funcional, quando em 

atividade, e depois previdenciário, quando da passagem para a 

inatividade. 

 

 Discorda-se deste posicionamento. 

 

 Primeiro, pela construção histórica brevemente 

analisada, pela qual se denota uma mudança no sistema de 

financiamento e não nos vínculos havidos com a Administração 

Pública. Até mesmo por isso a legislação se refere a eles como 

servidores inativos, ou seja, não se perde a condição de 

servidor com a aposentadoria. 

 

 Segundo, porque atos da vida funcional atingem 

diretamente a esfera jurídica do servidor aposentado: é o caso 

da punição de cassação de aposentadoria, por exemplo, sanção 

dada às infrações puníveis com demissão a bem do serviço 

público praticadas na atividade, mas com aplicadas quando o 

servidor já passou à inatividade. Outrossim, ele é submetido à 

disciplina administrativa mesmo já aposentado. 
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 Se o vínculo funcional já houvesse se encerrado, o 

apenamento seria impossível, pois atingiria o ato jurídico 

perfeito (uma relação jurídica já finda). 

 

 Com isso, não se quer dizer que os servidores 

inativos façam jus a verbas decorrentes do trabalho, como 

adicional de insalubridade ou honorários advocatícios. Não, 

porque eles decorrem da atividade e não da condição de 

servidor. 

 

 Terceiro, porque o vínculo previdenciário existe 

mesmo na constância da relação funcional – afinal, todos os 

servidores têm descontada todos os meses a sua contribuição 

previdenciária. 

 

 Assim, respeitosamente, discordo do parecerista dr. 

Leo Peres Kraft e entendo que o vínculo funcional perdura 

mesmo após a passagem para a inatividade. 

 

 Passemos à análise do tópico 2, questão que 

suscitou as maiores controversias entre os iminentes 

pareceristas: a incidência de contribuição patronal sobre os 

proventos de aposentadoria e pensão. 

 

 Neste ponto, por uma questão de coerência, tendo a 

concordar com o dr. Kleidson Nascimento Santos, com as devidas 

escusas ao parecerista de base. 

 

 Valho-me, para tanto, da irretocável fundamentação 

dos pareceres n. 2454 e 2455 de 2019, a qual transcrevo: 
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Já o Estado de Sergipe, também no âmbito de sua 

competência legislativa constitucional, editou a 

Lei Complementar nº 113/2005, que instituiu o 

Regime Próprio de Previdência Social de seus 

servidores públicos ativos, no qual consta 

regulamentada a sua previsão de custeio no art. 95, 

com atual redação dada pela Lei Complementar nº 

292/2017, in verbis:  

 

Art. 95. A alíquota de contribuição do Estado, 

através dos seus Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, e Órgãos constituídos, inclusive o 

Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado, 

a Defensoria Pública e as Autarquias e Fundações 

Públicas, para o custeio do RPPS/SE, corresponde a 

26% (vinte e seis por cento) da remuneração de 

contribuição, dos respectivos segurados, de que 

trata o inciso VIII do art. 3º desta Lei 

Complementar, inclusive a parcela relativa ao abono 

anual por período de benefício, responsabilizando-

se, ainda, o Estado, por um aporte mensal de 

recursos financeiros, também a título de 

contribuição, correspondente à diferença entre o 

valor da folha de benefícios a serem pagos à conta 

do mesmo RPPS/SE e o montante das contribuições 

previdenciárias dos servidores e do próprio Estado, 

no mês de referência. (destacou-se)  

 

É de se ressaltar que constam do art. 3º, inciso I, 

da Lei Complementar nº 113/2005 como segurados o 

servidor público titular de cargo efetivo do 

Estado, dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, de suas Autarquias e Fundações, do 

Ministério Público Estadual, do Tribunal de Contas 

do Estado, os membros da Magistratura e do 

Ministério Público, os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Estado, os aposentados, e os servidores 

militares – policiais-militares e bombeiros 

militares, ativos ou da reserva remunerada ou 

reformados.  

 

No que tange à responsabilidade dos Poderes e Órgão 

constituídos do Estado, a Lei Complementar nº 

113/2005 impõe, de forma expressa, que todos 

deverão, na forma do art. 96 e seus incisos, 

“contribuir com a parte necessária para, junto com 

as respectivas contribuições para o custeio do 

RPPS/SE, previstas nos artigos 94 e 95 desta Lei 

Complementar, completar, se for o caso, o montante 

suficiente para custear e financiar os benefícios a 

serem pagos pelo mesmo RPPS/SE aos respectivos 

segurados, conforme a sua subordinação ou 

vinculação, e os correspondentes benefícios” […] 
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Tem-se, assim, que a metodologia aplicada para 

apuração de déficit previdenciário do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de 

Sergipe deve contemplar, como receitas, as 

contribuições dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas, bem como a contribuição patronal 

respectiva, de responsabilidade de cada Poder ou 

Órgão constituído do Estado, e, como despesas, o 

valor da folha de todos os benefícios dos 

respectivos segurados, aposentados e pensionistas, 

nos termos dos arts. 95 e 96 da Lei Complementar nº 

113/2005.  

 

Havendo déficit constatado pela Unidade Gestora do 

RPPS/SE - Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Sergipe, a legislação previdenciária 

impõe a exigência do aporte financeiro do 

respectivo Poder ou Órgão constituído do Estado. 

(grifo nosso) 
 

 Como se percebe, o art. 95 da Lei Complementar 

Estadual n. 113 de 2005 determina a contribuição patronal, por 

meio de cada Poder ou órgão de envergadura constitucional 

(Tribunal de Contas, Ministério Público), será equivalente a 

uma porcentagem da remuneração dos segurados. 

 

 O art. 3
o
, inciso I, dessa mesma lei, define que os 

segurados são, dentre outros, servidores ativos e inativos. 

Logo, não deveria haver polêmica, pois a lei é clara: deve 

incidir a contribuição patronal sobre a remuneração dos 

segurados (chamada pela lei de remuneração de contribuição). 

 

 O art. 3, VIII, a que alude o art. 95, define 

remuneração de contribuição e não elenca, naquele ponto, os 

proventos – daí a interpretação restritiva do insígne Dr. Leo 

Peres Kraft, pela qual não há previsão legal para a 

contribuição pois não existe, propriamente, remuneração, 

conforme definição da própria lei, já que os aposentados e 

pensionistas recebem proventos. 
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 O equívoco legislativo, portanto, foi chamar de 

remuneração o que, em verdade, são proventos de aposentadoria 

e pensão. Não se trata, pois, de remuneração em sentido 

técnico. O termo foi usado de modo vulgar, representando os 

ganhos mensais dos segurados, nestes inclusos, 

indubitavelmente, os inativos. 

 

 Assim, em que pese o entendimento de que a 

contribuição patronal deverá ser paga também quanto aos 

proventos, percebe-se que toda a celeuma foi provocada por uma 

omissão legislativa. Bastava fazer alusão à remuneração de 

contribuição “ou proventos” para que o dispositivo fosse 

aceito de modo pacífico. 

 

 Quanto à cobertura do déficit por cada Poder 

constituído, parece-nos que não há controversia, devendo cada 

qual responder por sua parcela nos resultados negativos, 

conforme fundamentação de ambos os pareceristas.  

 

III - CONCLUSÃO 

 

 Neste ínterim, voto pela DESAPROVAÇÃO do parecer n. 

7838 de 2019 e pela consequente APROVAÇÃO do Despacho Motivado 

n. 2056 de 2020, consignando expressamente, em resposta à 

consulta formulada, que: 

 

a) O vínculo dos servidores inativos com a Administração 

Pública ainda persiste com a aposentadoria; 
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b) A contribuição patronal deve ser paga sobre os proventos de 

inativos e pensionistas, por interpretação lógico-sistemática 

do art. 95 da Lei Complementar n. 113 de 2005; 

 

c) Eventuais déficits financeiros e atuariais devem ser 

cobertos pelo respectivo Poder ou órgão constitucional de 

origem, nos termos do art. 96 da Lei Complementar 113 de 2005. 

 

 Voto, por fim, para que sejam adotadas providências 

para promover alteração legislativa necessária no art. 95 da 

Lei Complementar 113 de 2005, cuja redação sugerida abaixo 

transcrevo: 

 

Art. 95. A alíquota de contribuição do Estado, 

através dos seus Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, e Órgãos constituídos, inclusive o 

Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado, 

a Defensoria Pública e as Autarquias e Fundações 

Públicas, para o custeio do RPPS/SE, corresponde a 

26% (vinte e seis por cento) da remuneração de 

contribuição OU PROVENTOS, dos respectivos 

segurados, de que trata o inciso VIII do art. 3º 

desta Lei Complementar, inclusive a parcela 

relativa ao abono anual por período de benefício, 

responsabilizando-se, ainda, o Estado, por um 

aporte mensal de recursos financeiros, também a 

título de contribuição, correspondente à diferença 

entre o valor da folha de benefícios a serem pagos 

à conta do mesmo RPPS/SE e o montante das 

contribuições previdenciárias dos servidores e do 

próprio Estado, no mês de referência.  

 

 É como voto. 

 

 Aracaju/SE, 30 de junho de 2020. 

 

  Alexandre Augusto Rocha Soares 

   Conselheiro Relator 
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PROCESSO Nº: 010.000.00059/2020-9 

INTERESSADA: PROCURADORIA ESPECIALIZADA DA VIA ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: ATUALIZAÇÃO DO VERBETE Nº 29 DO CSAGE 

 

 

 

ADMINISTRATIVO – PARECER COM PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO INCISO I DO 

VERBETE 29 DO CSAGE, QUE TRATA DO 

PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS E 13º 

SALÁRIO AO SERVIDOR PÚBLICO DESLIGADO DO 

CARGO – TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO 

PRAZO PRESCRICIONAL DE 05 ANOS DEVE SER 

A DATA DA EXONERAÇÃO, DEMISSÃO OU 

APOSENTADORIA, AO INVÉS DA 

INTEGRALIZAÇÃO DO AQUISITIVO FERIAL – 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ – 

ENTENDIMENTO JÁ SEDIMENTADO PELO 

CONSELHO SUPERIOR NA 180ª REUNIÃO 

(18/09/2019). APROVAÇÃO DO PARECER 

NORMATIVO Nº 04/2019. APRECIAÇÃO 

PREJUDICADA.  

 

VOTO DO RELATOR 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de processo administrativo em que a Chefia 

da Procuradoria Especializada da Via Administrativa solicita a 

elaboração de proposta de atualização do Verbete nº 29 do 
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Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que trata do 

pagamento de indenização de férias e 13º salário aos ex-

servidores públicos do Estado de Sergipe, efetivos ou 

comissionados, quando encerrado o seu vínculo com a 

Administração Pública Estadual, no tocante, especificamente, à 

mudança do marco inicial da contagem do prazo prescricional de 

05 anos instituído pelo Decreto nº 20.910/32, o qual passaria a 

fluir desde a data da exoneração/demissão ou aposentadoria, ao 

invés da integralização do aquisitivo ferial.  

 

Busca os presentes autos a consolidação do tema já 

tratado nos pareceres normativos 08/2008, 08/2009 e 36/2015 e 

atualização do verbete nº 29 do CSAGE.  

 

A sugestão de nova redação do Verbete nº 29, em 

especial na parte final do seu inciso I, incumbiu à Procuradora 

do Estado Ana Queiroz Carvalho, que lavou o Parecer nº 

1897/2020-PGE, propondo a seguinte mudança ao inciso I da 

referida súmula: 

 

“29 - INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS E/OU 13º – CARGO 

COMISSIONADO E EFETIVO. 

  

“I - As férias não gozadas remanescentes no 

patrimônio jurídico do Servidor Público no 

movimento da extinção do vínculo, considerados 

na sua integralidade e/ou proporcionalmente ao 

período aquisitivo não integralizado, poderão 

ser indenizados ainda que em número acima de 

duas acumulados, desde que o servidor comprove 

que requereu as férias e que não as gozou em 

razão exclusivamente do serviço, através de 

declaração própria do superior hierárquico 

contemporâneo. Para efeito de indenização, 

afastam-se os períodos tragados pela prescrição 

quinquenal, contada da data da aposentadoria.” 
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Formado o ato composto pela Chefia da PEVA, o 

expediente foi encaminhado ao Procurador-Geral do Estado e 

Presidente do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, 

que o submeteu a este órgão deliberativo para análise e 

julgamento, cabendo a mim a presente relatoria. 

 

Eis, em suma, o sucinto relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

Da análise do tema, verifica-se que o presente 

colegiado já se debruçou sobre o mesmo quando da análise dos 

processos nºs 026.000.01377/2019-9 e 010.000.00369/2019-9, onde 

alcançou o mesmo entendimento exposto no Parecer nº 1897/2020-

PGE, ora sob apreciação, ocasião em que fora aprovado o Parecer 

Normativo nº 04/2019. Veja: 

 

“Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, 
Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de Cássia e 

Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto 

do Relator, foi APROVADO o Parecer Normativo 

de nº 004/2019, por seus fundamentos 

jurídicos, o qual deverá atualizar os 

Pareceres Normativos nº 006/2008, 008/2008, 

008/2009 e 017/2012, conjugada com a 

atualização do Verbete nº 29 e nº 15, para 

adequar o termo inicial da prescrição de 

indenização de férias à impossibilidade 

de não mais usufruí-las, ou seja, o 

desfazimento do vínculo com a Administração 

Pública. Assim, os verbetes passarão a 

conter a seguinte redação: 
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29 - INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS E/OU 13º – CARGO 

COMISSIONADO E EFETIVO. 

I – As férias não gozadas remanescentes no 

patrimônio jurídico do servidor público no 

momento da extinção do vínculo, consideradas 

na sua integralidade e/ou proporcionalmente 

ao período aquisitivo não integralizado, 

poderão ser indenizadas ainda que acima do 

número de duas acumuladas, desde que o 

servidor comprove que requereu as férias e 

que não as gozou em razão exclusivamente do 

serviço, através de declaração própria do 

superior hierárquico contemporâneo. Para 

efeito de indenização, afastam-se os 

períodos tragados pela prescrição 

quinquenal, contada da data que marca a 

impossibilidade de gozo, a qual coincide com 

a data de desfazimento do vínculo: 

formalização da aposentadoria, exoneração de 

cargos comissionados ou efetivos ou 

falecimento. 

(Verbete alterado na 180ª R.O. de 18.08.2019 em apreciação 

aos processos 010.000.00369/2019-9 

026.000.01377/2019-9 e conforme entendimento do 

Parecer Normativo nº 004/2019) 

 
IV - É possível a indenização de férias não 

gozadas, referente a período aquisitivo 

integral ou proporcional, assegurada, quanto 

ao último, a fração de 1/12 avos por cada 

mês integral de exercício, reclamadas por 

militares reformados ou da reserva 

remunerada, ressalvada a aplicação da 

prescrição prevista no Decreto n.º 

29.910/1932, incidentes sobre os períodos 

que antecederem a cinco anos contados da 

data de passagem à reforma ou reserva 

remunerada. 

Verbetes editados em apreciação dos 

processos de nºs 022.101.01099/2011-3, 

022.101.01351/2011-0, 022.101.01338/2011-5, 

022.101.01349/2011-3, 022.101.01354/2011-4, 

022.101.01352/2011-5, 022.101.01343/2011-6, 
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022.101.00123/2012-1 e 022.101.00124/2012-

4, Parecer Normativo nº 03/2012. Ata da 87ª 

R.E. De 03.07.2012, com alteração feita na 

180ª R.O de 18.08.19, em apreciação aos 

processos 010.000.00369/2019-9 

e 026.000.01377/2019-9). 

 

Desse modo, considerando que a matéria já se 

encontra atualizada, inclusive com o mesmo entendimento lançado 

no parecer originário nº 1897/2020, resta prejudicada a 

uniformização de entendimento proposta pela chefia da 

Procuradoria Especializada da Via Administrativa. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Face o exposto, VOTO no sentido de reconhecer que a 

atualização proposta encontra-se prejudicada, haja vista que a 

mesma já fora realizada através do Parecer Normativo nº 04/2019, 

aprovado por este Colegiado na 180ª Reunião Ordinária.  

 

 É como voto. 

 

Aracaju/SE, 03 de julho de 2020. 

 

Rita de Cássia Matheus dos S. Silva 

Conselheira Relatora 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

 

Praça Olímpio Campos, nº 14, Centro, Aracaju – SE - CEP 49010-040 - Tel.: (79) 3198-7600 - www.pge.se.gov.br 
1 de 9 

 

 

Processo virtual nº.: 020000.00978/2019-1 

Processo vinculado: 

Origem: Secretaria de Estado de Saúde 

Interessado: DENISE RODRIGUES LOPES DOS SANTOS e SES 

Assunto: Solicitação de pagamento de salário 

 

 

 

SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS POR SERVIÇOS 

PRESTADOS ANTERIOR A NOMEAÇÃO IRREGULAR. 

POSSIBILIDADE DE ADOTAR-SE O CARGO SUPOSTAMENTE 

EXERCIDO COMO PARADIGMA PARA BASE DE CÁLCULO CASO 

O PARTICULAR SEJA NOMEADO ATO CONTÍNUO PARA O 

CARGO PARADIGMA. PAGAMENTO DE VERBA 

INDENIZATÓRIA PELO LABOR REALIZADO. NÃO INCIDÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E 13.º SALÁRIO 

PROPORCIONAL EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 37, INCISO 

II DA CF E DA SÚMULA 363 DO TST. 

 

 

 

 

     VOTO-RELATOR 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria de Estado da Saúde – SES, sobre a 

possibilidade de pagamento de salários a particulares antes da ocorrência de ato de 

nomeação, bem como do caso concreto da senhora DENISE RODRIGUES LOPES DOS SANTOS, 

relativo ao período anterior à sua nomeação para o cargo de “Diretor Regional de Saúde”, 

símbolo CCS-11, tendo a servidora laborado, de fato, entre o período de julho a novembro de 

2018, sem, no entanto, ter havido qualquer ato formal de nomeação, ou mesmo contrato 

temporário de trabalho a amparar o seu vínculo com o Estado de Sergipe. 

 

Em opinamento lançado pela procuradora da Via Administrativa, Ana Queiroz, a 

parecerista não obstante indicar a existência de entendimento já assentado no Conselho 

Superior de Advocacia sobre o tema, assim se posicionou, in verbis: 
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“Destarte, tendo em vista o dispositivo acima transcrito, bem assim os 

documentos anexados aos autos, não resta laivo de dúvida de que a pleiteante 

exerceu atividade do cargo em comissão de simbologia CCS-11, durante o 

interregno de 02/07/2018 e 28/12/208, sem perceber, em contrapartida, 

qualquer paga, fazendo jus, portanto, ao recebimento dos valores referentes 

aos meses efetivamente trabalhados, incluindo o 13.º proporcional, tomando-se 

como referência o valor do cargo desempenhado, deduzindo-se a 

correspondente contribuição previdenciária para repasse ao órgão 

previdenciário do RGPS. 

Considerando que a disciplina legal em vigor garante o cômputo de todos os 

períodos trabalhados como tempo de serviço para efeito de aposentadoria, após a 

regularização da contribuição previdenciária relativa aos meses ora discutidos, a 

servidora deverá, querendo, solicitar junto ao INSS Certidão de Tempo de 

Serviço público prestado, a fim de instruir posterior processo de averbação no 

vínculo atual.” 

 

Discordando em parte do parecer de n.º 1650/2020, a Procuradora-Chefe da Via 

Administrativa na formação do ato composto entendeu: a) pelo deferimento do pedido de 

indenização pelo labor prestado nos meses de julho a novembro/2018, porém, tendo como base de 

cálculo o valor do salário-mínimo vigente à época; b) pelo deferimento do pedido de indenização 

salarial e 13º proporcional (1/12 avos), somente do período de 03 a 31/12/2018 (data da nomeação), 

tendo como base de cálculo o valor do cargo comissionado CCS-11 e c) pela não incidência de 

desconto da contribuição previdenciária no total da verba devida a Requerente, considerando 

que o montante devido possui natureza exclusivamente indenizatória, assim afirmando 

litteris: 

 

“Desse modo, utilizo-me do mesmo fundamento do referido Motivado para 

APROVAR PARCIALMENTE o Parecer nº 1650/2020-PGE e opinar: 

1) pelo deferimento do pedido de indenização pelo labor prestado nos meses de 

julho a novembro/2018, tendo como base de de cálculo o valor do salário-mínimo 

vigente à época; 

Nesse sentido, é o entendimento do Conselho Superior da Advocacia-Geral do 

Estado de Sergipe, esposado na 161ª Reunião Extraordinária, de 12/12/2017: 

(…) 

2) pelo deferimento do pedido de indenização salarial e 13º proporcional (1/12 

avos), do período de 03 a 31/12/2018, tendo em vista que a nomeação só foi 

efetivada em 03/12/2018, tendo como base de cálculo o valor do cargo 
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comissionado CCS-11. 

(...) 

A questão tratada nestes autos é diversa, pois o interessado sequer percebeu 

sua remuneração, logo não ocorreram os fatos geradores das hipóteses de 

incidência das normas dos referidos tributos previstas no art. 431 do CTN e 

no art. 692 da Lei Complementar estadual nº 113/2005.  

Sendo assim, considerando que o valor que será percebido pelo interessado, 

referente ao período de labor nos meses de janeiro e fevereiro/2020, tem natureza 

indenizatória, sobre a qual não deverá incidir o recolhimento previdenciário, com 

fulcro no art. 3º, VII, “h”, da Lei Complementar estadual nº 113/2005. 

Por esses motivos, discordo também, neste ponto, do entendimento da nobre 

Parecerista.” 

 

Em razão do dissenso, foram, por ordem do Senhor Procurador-Geral do Estado, os 

autos distribuídos a esse Egrégio Conselho Superior para análise e solução da divergência. 

 

É, no que importa, o relatório. 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

 

 Como dito no relatório, a divergência encontrada nos dois pareceres lançados no 

processo em análise reside: a um) na base de cálculo dos valores que devem ser indenizados _ 

se sobre o valor do cargo em comissão símbolo CSS-11 ou sobre o salário-mínimo vigente à 

época; a dois) se deve haver o pagamento de 13.º proporcional do período laborado sem 

cobertura de qualquer ato de investidura ou contrato como a SES e, por fim, se sobre a verba 

indenizatória deve ser descontada a respectiva contribuição previdenciária. 

 

 Pois muito bem. No caso em tela temos uma situação por demais sui generis, porém não 

incomum na administração pública que é a “permissão” do trabalho de particulares antes da 

publicação de seus atos de nomeação. Nesse passo, necessário se faz uma digressão sobre o 

que se encontra estampado no art. 37, inciso II da Carta Magna, vejamos: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
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natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 

ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração; 

 

V -  as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de 

carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 

apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;” 

 

 Os dispositivos Constitucionais são de clareza solar ao permitir que alguém preste 

serviços à Administração Pública somente através de aprovação prévia em concurso público 

ou de nomeação também prévia, por óbvio, em cargo em comissão, ou, ainda, 

excepcionalmente em caráter temporário, na forma do art. 37, IX da Carta Cidadã. Destarte, 

cumpre-nos pontuar, quais as consequências jurídicas da admissão/permissão irregular de 

pessoas no serviço público, e em nosso socorro encontramos reposta na própria Constituição 

Federal que de maneira taxativa prescreve no mesmo art. 37, § 2º que, verbis: 

 

“a não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da Lei”.  

 

 Como visto, o corolário da admissão irregular de servidores com infringência do artigo 

37, II e III, da Constituição são: a um) a nulidade do ato e a dois) punição da autoridade 

responsável. Quanto à primeira consequência, cabe observar que, sendo o ato nulo, nenhum 

efeito ocasionará, tendo a nulidade sede constitucional, ou seja, a violação ao preceito maior 

fulmina de nulidade o ato, impedindo-o de gerar efeitos. Quanto à segunda deve ser apurado e 

punido o gestor que deu causa ao ato irregular. 

 

 Poder-se-á argumentar que o § 2.º do art. 37 é de aplicação tão somente para os casos 

de investidura prévia sem concurso público pelo particular e isso pode até ser verdadeiro. 

Todavia, a parte final do referido dispositivo é expresso ao disciplinar que além dos 

provimentos por concurso, ressalvou-se “as nomeações para cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração”, ou seja, numa interpretação teleológica e integrativa 

temos que o mínimo que se exige para a ocupação de um cargo em comissão é a sua nomeação 

prévia. Essa não existindo, penso que se é possível sim a aplicação do que se dispõem pelo 

menos quanto a nulidade do ato e a sua ausência de produção de efeitos. 

 

 Mutatis mutandis, o Supremo Tribunal Federal no RE 765320/MG, ao analisar 

contratos temporários irregulares, e a aplicação do art. 37, IX da CF, assim vaticinou: 
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“ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 

CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE 

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.  

REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 

31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO 

À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E, 

NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS 

DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo 

determinado para atendimento de necessidade temporária de 

excepcional interesse público realizada em desconformidade com os 

preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer 

efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com 

exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período 

trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 

com o reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da 

jurisprudência sobre a matéria.  

A questão dissonante aqui trazida toca na incidência, ou não, dos descontos 

previdenciários sobre as verbas tidas como indenizatórias devida a esses 

particulares.” (grifamos) 

 

 Também na mesma linha de ideias, o TJSE editou a súmula n.º 14 com o seguinte 

conteúdo, in verbis: 

 

“Nos termos da decisão proferida pelo STF, quando do julgamento com 

repercussão geral do RE 705.140/RS, o servidor cujo contrato com a 

Administração tenha sido declarado nulo em razão da inexistência de prévia 

aprovação em concurso público somente possui direito ao saldo de salário e, 

no tocante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), apenas ao seu 

levantamento, se efetuados os depósitos”. 

 De igual forma no âmbito de nossa jurisprudência administrativa temos decisão do 

Conselho Superior da Advocacia Pública que na 161.ª Reunião Extraordinária realizada em 

12.12.2017, na esteira do que decidiu o STF e o TST, assim se posicionou, verbis: 
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“Por unanimidade (Cons. Aparecida Gama, Cons. Guilherme Almeida, Cons. 

Samuel Alves, Cons. Marcos Póvoas e Cons. Rita de Cássia) acompanharam o 

voto do relator para desaprovar os Pareceres 4127/17; 4128/17; 4129/17 e 

4032/17, e considerar irregulares os contratos firmados entre a 

Administração Pública e as interessadas, sem a observância de instrumento 

formal de investidura, seja através de concurso público ou nomeação para 

cargo em comissão ou, ainda, por contratação temporária, circunstâncias 

previstas no art. 37, II da CF/88. Diante dessa nulidade, as requerentes 

fazem jus somente ao recebimento do saldo de salários, tomando-se por 

referência os dias trabalhados e tendo como base de cálculo o valor do 

salário mínimo, em razão da ausência de parâmetros para fins de 

equiparação e conforme Súmula 363 do Tribunal Superior do Trabalho. 

Por fim, fica recomendada a instauração de sindicância, conforme determina 

o art. 37, §2° da Constituição da República, para apurar eventual 

responsabilidade pela contratação irregular das interessadas, sem a 

observância dos preceitos constitucionais.”  (grifamos) 

 

 Como visto, dúvidas não restam quanto à possibilidade de pagamento de verbas 

correspondentes aos salários devidos pela contraprestação aos serviços efetiva e 

comprovadamente prestados por particulares, ainda que contratados de forma irregular, ou 

mesmo sem contrato, ou sem vínculo de nomeação por concurso ou cargo comissionado. 

Porém, mutatis mutandis, seguindo o quanto disposto na Súmula 363 do TST, como o vínculo 

estabelecido é de natureza precária para não dizer inconstitucional, deve o particular 

perceber tão somente o saldo de salários e aqui fazemos uma bifurcação necessária para que a 

um só tempo não se estimule a prática irregular de assunção de funções sem prévia e regular 

nomeação e o enriquecimento sem causa do Ente Estatal e nesse ponto divergimos da opinião 

da Chefe da Via Administrativa, explico:  

 Com efeito, os casos analisados tanto pelas Cortes Superiores como pelo Tribunal de 

Justiça Estadual, tinham como paradigma contratos temporários de trabalho irregulares e não 

cargos em comissão com valores sabidos e definidos. Nesse passo, se a lógica de raciocínio é 

que não haja o enriquecimento sem causa do empregador estatal, não haveria o cumprimento 

desse princípio caso não se ressarcisse o mesmo valor do cargo supostamente ocupado. Vale 

dizer, se o particular laborou em um cargo com o valor de R$3.250,00, por exemplo, haveria 

um enriquecimento sem causa do Estado da parte que sobejasse o valor do salário-mínimo.  

 

 Entretanto, penso que tal situação somente será possível, exclusivamente, para os 

casos em que o particular, ato contínuo, for nomeado para o cargo que estava a ocupar, ainda 

que irregularmente, pois dessa forma ter-se-á um valor como paradigma. O mesmo raciocínio 
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valerá para quando o servidor uma vez exonerado continua a laborar posteriormente à data 

da sua exoneração. No caso do particular que não foi na sequencia nomeado para o cargo 

ocupado ou qualquer outro, aplica-se como referência o valor do salário-mínimo vigente à 

época, por ser a menor remuneração admitida em nosso ordenamento pátrio. 

 

 Corroborando esse entendimento trazemos a colação recente decisão de 19.05.2020, 

do Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Aracaju, no processo n.º 

201640903582, vejamos: 

 

“Portanto, tratando-se de contrato nulo, o autor tem direito apenas a 

salário e FGTS. Ressalte-se que as diárias, cujo cabimento seria discutível em 

face da natureza indenizatória, não foram comprovadas, seja pela 

remuneração paradigma, folha de frequência ou pareceres administrativos. 

Assim, o autor tem direito ao recebimento de 08 (oito) meses de salário, 

restando demonstrado que o vencimento de CCS-01 à época dos fatos 

correspondia a R$ 1.230,80, de modo que o requerente faz jus ao 

pagamento de R$ 9.846,40. (negritamos)“ 

 

 Por fim, resta-nos apreciar a questão de se fazer incidir o recolhimento previdenciário 

sobre as verbas indenizatórias referente ao pagamento retroativo daqueles que laboram para 

o Estado sem a prévia aprovação em concurso público, nomeação em cargo comissionado ou 

ainda de forma excepcional através de contrato temporário de trabalho.  

 

 A parecerista de piso entendeu que como houve a prestação de serviço, deve, sim, ser 

deduzida do valor indenizatório a contribuição previdenciária correspondente. Em 

contrapartida a Procuradora-Chefe da PEVA entendeu que como não houve o recolhimento da 

contribuição previdenciária, bem como do Imposto de Renda, com base nos arts. 43 do CTN e 

69 da Lei complementar n.º 113/2005, não há que se falar na incidência dos descontos 

previdenciários. 

 

 Nessa senda, penso que razão assiste ao posicionamento defendido no despacho 

motivado da Procuradora-Chefe da PEVA, isso porque, reconhecer como devida a incidência 

da contribuição previdenciária para efeito de contagem de tempo de serviço à requerente 

para aposentadoria, seria, por via transversa, reconhecer a licitude/legitimidade do vínculo, 

ainda que temporário, com o Estado o que não se faz possível à luz do art. 37, II da 

Constituição Federal e do que disciplina a súmula 363 do TST.  

 

 Com efeito, se não podemos olvidar que a requerente apesar de ter direito a uma verba 
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indenizatória pelo efetivo trabalho prestado à SES, também não podemos desconhecer ou 

desconsiderar que esse mesmo trabalho se deu em total afronta ao canon Constitucional do 

art. 37, inciso II, não podendo, portanto, ser a Senhora Denise Rodrigues enquadrada como 

segurada obrigatória seja do Regime Geral, seja do Regime Próprio Estadual, por vício de 

origem na “permissão” do labor durante o período de julho a novembro de 2018. A verba a ser 

percebida pela Requerente tem exclusivo caráter indenizatório e não de remuneração, tanto 

que não se trata aqui de pagamento retroativo de salários, sendo o mesmo raciocínio válido 

para o 13.º salário proporcional aos meses anteriores a nomeação e demais adjutórios por 

ventura percebidos. 

 

 Ainda que tivesse havido o pagamento salarial com descontos previdenciários, penso 

que nem assim poder-se-ia considerar o tempo laborado como tempo de serviço para efeito 

de aposentadoria, posto que o vínculo exercido afronta a Constituição, não podendo ser 

considerado como válido para nenhum efeito, como já decidido tanto pelo STF como pelo TST. 

 

 

III - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, somos pela manutenção em parte do despacho motivado n.º 

2276/2020 – CCVASP, para estabelecer que no caso de serviços prestados por particulares 

sem o regular instrumento de investidura/nomeação, deve ser indenizado somente o período 

efetivamente laborado, tomando-se como parâmetro o valor do cargo ocupado, 

exclusivamente, para os casos em que o particular, ato contínuo, for nomeado para o cargo 

que estava a ocupar, ainda que irregularmente, pois dessa forma ter-se-á um valor como 

paradigma. O mesmo raciocínio valerá para quando o servidor uma vez exonerado continua a 

laborar posteriormente à data da sua exoneração. No caso do particular que não foi na 

sequência nomeado para o cargo ocupado ou qualquer outro, aplica-se como referência o 

valor do salário-mínimo vigente à época, por ser a menor remuneração admitida em nosso 

ordenamento pátrio. 

 

Somos, ainda, pela não incidência do desconto da contribuição previdenciária sobre as 

verbas indenizatórias, pois não há como se considerar o prestador do serviço segurado do 

regime geral ou próprio, porquanto há vício de origem que ofende o art. 37, II da Carta Magna 

no vínculo com a Administração Pública; não sendo devido, de igual forma, o pagamento de 

13.º salário proporcional no período laborado de forma irregular pelo particular anterior ao 

ato de nomeação/exoneração. 

 

 Por fim, extraiam-se cópias dessa decisão para comunicação imediata e 

inequívoca a todos os Secretários de Estado e Presidentes de Órgãos, de que a 
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autorização/permissão do trabalho de particulares em qualquer órgão do Estado sem a 

prévia e regular nomeação, constitui crime previsto no art. 324 do CP, bem com ato de 

improbidade administrativa com base no art. 37, inciso II e seu § 2.º da Constituição 

Federal. 

 

É como voto. 

 

Aracaju, 30 de junho de 2020. 

 

 

Vladimir de Oliveira Macêdo 

Conselheiro 
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Processo virtual nº.: EX.02970.04/2009-RV4/2020 

Origem: SERGIPREVIDÊNCIA 

Interessado: Vanda Maria Almeida da Fonseca 

Assunto: ATO DELIBERATIVO 408/93/TCE 

 

 

 

PEDIDO DE REVISÃO DE PROVENTOS 

BASEADO EM REAJUSTE CONCEDIDO PELA 

LEI N.º 334/2019. IMPOSSIBILIDADE. 

OFENSA AOS ARTS. 37, INCISO X E XII DA CF 

E 60 DA CE. INCONSTITUCIONALIDADE DO 

ATO DELIBERATIVO N.º 408/93 DO TCE JÁ 

RECONHECIDA PELO CSAGE NA REUNIÃO 

DE N.º 50 EM 08.01.2008. UNIFORMIZAÇÃO 

DE ENTENDIMENTO PARA REFORMAR OS 

PARECERES 370/2018, 784/2018, 

3938/2018, 4.580/2019 e o Despacho 

Motivado n.º 3.992/2018. INDEFERIMENTO 

DO PEDIDO 

 

 

 

     VOTO-RELATOR 

 

I – RELATÓRIO 

 

 Cuida-se de requerimento administrativo formulado por Vanda Maria de Almeida 

Fonseca, servidora estadual aposentada no cargo de Economista do Quadro de Pessoal do 

Poder Executivo Estadual, no intuito de se obter a elevação do adicional de complementação 

que compõe os seus proventos para os fins de equiparação do seu vencimento básico com o 

do cargo de Analista de Controle Externo II,NS 1, Referência 15 do TCE/SE. 

 

 Em suas razões, defende a Requerente que na forma do Parecer n° 3.938/2018/PGE, 

“todas as vezes que apurada diferença, para maior ou menor, entre o vencimento básico dos 

servidores do Tribunal e o valor apurado da soma do vencimento básico com o adicional de 

complementação dos servidores sujeitos da Portaria que concedeu a equiparação com base no 
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Ato Deliberativo 408/93, o adicional de complementação deve ser reduzido ou elevado, 

conforme o caso, para que se mantenham equiparados os vencimentos”, entendimento este 

corroborado no Despacho Motivado n° 3992/2018 e no Parecer n° 6.360/2018. 

 

 Em resposta a consulta formulada e analisando o caso da autora, o Procurador da 

PEPREV, Leo Kraft, assim se posicionou, in verbis: 

 

“O caso concreto é peculiar. Trata-se de servidora inativa dos quadros do 

Poder Executivo, ex-ocupante do cargo de Economista, que, com base em Ato 

Deliberativo do TCE/SE, vem tendo parte dos seus proventos atualizada de 

forma vinculada à evolução do vencimento básico de cargo efetivo dos quadros 

do TCE/SE. 

Essa situação, ao meu ver, desborda completamente da disciplina 

constitucional acerca da remuneração dos servidores públicos. 

Com efeito, de acordo com o art. 37, X da CF, “a remuneração dos servidores 

públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 

ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 

assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

índices”; 

E, nos termos do art. 60 da CE, compete privativamente ao Governador a 

iniciativa de lei que disponha sobre “criação de cargo, autarquias estaduais e 

fundações públicas ou aumento de sua remuneração”; e “servidores públicos do 

Estado e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 

inatividade”. 

Não bastasse isso, o art. 37, XIII da CF dispõe que “é vedada a vinculação ou 

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço público;” . 

Conforme se vê, mostra-se absolutamente inconcebível que servidor aposentado 

em cargo efetivo do Poder Executivo tenha os seus proventos vinculados ao 

vencimento básico de cargo que, além de estranho à sua carreira, compõe os 

quadros do Tribunal de Contas, com remuneração fixada por lei de iniciativa do 

próprio Tribunal. 

Não foi outro, aliás o entendimento sufragado pelo Conselho Superior da 

Advocacia-Geral do Estado em 50a Reunião Ordinária, realizada em 

07.01.2008. Naquela oportunidade, o colegiado sufragou por unanimidade o 

voto do Conselheiro José Paulo Leão Veloso nos processos n° 020.000-

15594/2006-6, 022.000.00157/2007-5 e 015.000-02327/2007-7, que concluiu 
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pela ilegalidade do Ato Deliberativo n° 408/93.” 

 

 Não obstante o seu posicionamento, o parecerista de piso alertou para a existência de 

opinamentos divergentes dentro da própria Procuradoria Previdenciária, anteriores ao caso 

sub oculo, como se vê dos pareceres de n.ºs 370/2018, 784/2018, 3938/2018, 4.580/2019 e o 

Despacho Motivado n.º 3.992/2018, requerendo, no que foi atendido, o envio dos autos a esse 

Conselho Superior para uniformização do entendimento sobre a possibilidade, ou não, de 

revisão dos proventos de aposentadoria de servidores do Poder Executivo em razão do ato 

deliberativo n.º 408/93 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, toda vez que houver 

mudança remuneratória no cargo paradigma da Corte de Contas, como ocorreu quando da 

edição da Lei n.º 334/2019. 

 

 É, no que importa, o relatório. 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

 

 Como dito no relatório, vieram os autos para apreciação desse Conselho Superior em 

razão da divergência existente entre os opinamentos externados pelos pareceres de n.ºs 

370/2018, 784/2018, 3938/2018, 4.580/2019 e Despacho Motivado n.º 3.992/2018 e o 

posicionamento do Procurador Leo Kraft, corroborado pela atual Chefia da Via Previdenciária, 

nestes autos, bem como em razão da decisão unânime exarada pelo CSAGE na reunião 

ordinária de n.º 50, realizada em 07.01.2008, lastreada no voto do à época Conselheiro José 

Paulo Leão Veloso. 

 

 Pois muito bem. Analisando os pareceres invocados, verificamos que de fato há conflito 

entre os opinamentos exarados, especialmente no que toca a constitucionalidade do Ato 

deliberativo n.º 408/93/TCE e a possibilidade de sua extensão aos servidores do Poder 

Executivo que à época encontravam-se cedidos ao Tribunal de Contas Estadual. Nessa senda, o 

CSAGE na Reunião Ordinária n.º 50, de 07.01.2018, através do voto do Conselheiro José Paulo 

Leão Veloso, assim se posicionou, litteris: 

 

“2.b. Complementação salarial verba criada por "Ato Deliberativo'' 

inadmissibilidade principio da reserva legal - cômputo para efeito de 

cálculo de outras vantagens ofensa aos arts. 37, XIV 73, todos da 

Constituição da República  

A denominada "Complementação salarial", constante dos cálculos dos 

servidores interessados, foi, incrivelmente, criada por Ato Deliberativo do TCE, 

de n° 408/93, ofendendo principio da reserva legal.  
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O tema é remansoso, sendo mais do que suficiente a citação de trecho da 

decisão proferida na ADI-MC 1777/DF e da ADI 1782/DF, esta última bem 

apropriada porque relativa a Resolução do TCU: "DIREITO CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: ATO 

NORMATIVO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. 

INSTITUIÇÃO E EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO MENSAL 

AOS SERVIDORES DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL E DA JUSTIÇA 

FEDERAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 48, 61, CAPUT, 96, INCISO II, ALÍNEA "B", E 169 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. SÚMULA 339 DO STF. 

MEDIDA CAUTELAR. …….. Ora, se nem mesmo na atividade jurisdicional cabe 

ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos, sob fundamento de isonomia, como reza súmula 339, com 

maior razão não lhe competirá fazê-lo em resolução administrativa, ainda que 

de caráter normativo, como ocorreu na hipótese …."(Publicado no DJU de 

26/05/2000 Relator Min. Sydney Sanches destaques inseridos. 

(...) 

Pior, além de pagar-se vantagem instituída por "Ato Deliberativo", Tribunal de 

Contas ainda faz incidir outras vantagens sobre ela, produzindo efeito cascata 

expressamente vedado pelo art. 37, XIV da CRFB.  

Complementação salarial, portanto, não pode ser paga nenhum servidor, 

ativo ou inativo e, se pudesse, não poderia ser computada para efeito de 

pagamento de outras vantagens. (grifos nossos) 

 

 Em conclusão, à unanimidade, o Conselho Superior em relação ao Ato deliberativo 

408/93/TCE assim decidiu:  

 

“Pelo exposto, CONSIDERANDO QUE ADMINISTRAÇÃO NÃO SE SUBORDINA 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS, voto pela manutenção do posicionamento 

esposado pela Procuradoria Especial da Via Administrativa, excluindo-se, dos 

proventos dos servidores, todas as verbas que recebeu como decorrência do 

exercido de suas atribuições no TCE, especificamente complementacão salarial, 

gratificação de controle externo gratificação de desempenho. 

Acrescento, ainda, que, as verbas denominadas "complementação 

salarial" "gratificação de controle externo", não podem ser pagas 

qualquer servidor por força do vicio de inconstitucionalidade que as 

contamina.” (destacamos) 
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 Como visto, diante da decisão, ainda hígida do CSAGE, temos que a premissa em que se 

baseiam os opinamentos dos pareceres de n.º  370/2018, 784/2018, 3938/2018, 4.580/2019 

e o Despacho Motivado n.º 3.992/2018, qual seja, da constitucionalidade e, portanto, 

legitimidade do Ato Deliberativo n.º 408/93, estão em completo desalinho com a posição 

exarada de há muito pelo Conselho Superior. Vale dizer, não há erro em se opinar pelo 

deferimento do reajuste dado pela Lei 334/2019 em razão da paridade constitucionalmente 

garantida à Requerente, desde que o ato a embasar o direito material da Consulente fosse 

amparado pela Constituição Federal o que não parece acontecer no caso em tela e nos demais 

analisados nos citados pareceres. 

 

 Como bem disse o colega Leo Kraft, “Conforme se vê, mostra-se absolutamente 

inconcebível que servidor aposentado em cargo efetivo do Poder Executivo tenha os seus 

proventos vinculados ao vencimento básico de cargo que, além de estranho à sua carreira, 

compõe os quadros do Tribunal de Contas, com remuneração fixada por lei de iniciativa do 

próprio Tribunal. 

 

 Nesse passo, entendo que ainda que o Conselho Superior não tivesse decidido pela 

impossibilidade dos servidores do Poder Executivo cedidos ao TCE terem seus 

vencimentos/proventos reajustados com base em ato estranho a Lei de iniciativa do Chefe do 

Executivo, apresentam-se, ao meu sentir, intransponíveis as vedações expostas no art. 37, 

incisos X e XII da CF e do art. 60 da CE, para que se defira o reajuste do cargo paradigma 

apontado pela Requerente, por absoluta afronta à Constituição, como bem apontado pelo 

parecer de piso, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

(...) 

 X -  a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do 

art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 

iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 

mesma data e sem distinção de índices; 

(...) 

 XII -  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;” 

 

 Não podemos olvidar a clareza solar de que um reajuste concedido por iniciativa da Corte de 

Contas jamais poderá servir de gatilho para a alteração de vencimentos ou proventos de servidor do 
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Poder Executivo, pela simples razão deste não ser parte do Poder Legislativo. 

 

 O que causa espécie a esse Conselheiro é que em momento algum, salvo no parecer ora 

analisado, se fez referência a decisão exarada desde o ano de 2008 do CSAGE sobre o tema, 

ainda mais quando se decidiu pela própria inconstitucionalidade do ato deliberativo, e mesmo 

assim se continuou a deferir reajustes sucessivos após a decisão.  

 

 Nesse ponto, deixo como reflexão o melhor cotejamento e divulgação de nossas 

decisões administrativas, pois se dentro dessa Casa Consultiva não seguirmos nossas próprias 

orientações como exigir de outros Órgãos ou Poderes que o façam. 

 

III - CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, somos pela prevalência do parecer lançado no presente processo 

EX02970042009RV2020, da lavra do Procurador Leo Kraft, tanto pela consonância com a 

decisão do CSAGE prolatada na 50.ª Reunião Ordinária em 08.01.2008, como por seus 

próprios fundamentos, mantendo-se o indeferimento do pedido formulado pela servidora. 

Ressalto que como a requerente percebe a complementação salarial concedida pelo Ato 

deliberativo n.º 408/93/TCE há mais de cinco anos e de boa-fé, com base no art. 23 da LINDB 

e no art. 117 da Lei Complementar Estadual 33/93, os efeitos desta decisão deverão produzir 

seus efeitos ex nunc, ou seja, tanto a complementação como os reajustes anteriores a esse 

pedido e que já foram concedidos deverão ser preservados. 

 

Quanto aos entendimentos exarados nos pareceres de n.º 370/2018, 784/2018, 

3938/2018, 4.580/2019 e o Despacho Motivado n.º 3.992/2018, não obstante serem 

posteriores à decisão do CSAGE, por terem os mesmos, especialmente o despacho motivado 

n.º 3.992/2018. caráter de orientação geral e vinculativo, deverá ser observado se a 

complementação salarial criada pelo Ato Deliberativo n.º 408/93/TCE, foi concedida ao 

servidor há mais de 5 (cinco) anos a contar da sua aposentadoria devendo, em caso positivo, 

ser preservada pelas mesmas razões descritas no parágrafo anterior, bem assim os reajustes 

concedidos antes dessa decisão, salvo se ainda não implementados, ressalvando-se possíveis 

decisões judiciais em contrário. 

 

É como voto. 

 

Aracaju, 30 de junho de 2020. 
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Vladimir de Oliveira Macêdo 

Conselheiro 
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EXTRATO DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA
SESSÃO DIA 03 DE JULHO DE 2020

JULGAMENTOS:

Autos do processo de nº 016.000.12201/2019-0
Interessado: SEFAZ
Espécie: Dissenso
Assunto: Contribuição patronal de inativos.
Relator: Alexandre Augusto R. Soares

DECISÃO:  “Em  seguida  foi  deflagrada  a  votação  que  por  unanimidade 

(Cons. Alexandre Soares Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Samuel Alves, e Cons. Rita de Cássia), nos termos do 

voto do relator,  DESAPROVOU o parecer n. 7838 de 2019 e  APROVOU o 

Despacho  Motivado  n.  2056  de  2020,  consignando  expressamente,  em 

resposta  à  consulta  formulada,  que:  a)  O  vínculo  dos  servidores 

inativos  com  a  Administração  Pública  ainda  persiste  com  a 

aposentadoria;  b)  A  contribuição  patronal  deve  ser  paga  sobre  os 

proventos  de  inativos  e  pensionistas,  por  interpretação  lógico-

sistemática  do  art.  95  da  Lei  Complementar  n.  113  de  2005;  c) 

Eventuais  déficits financeiros  e atuariais  devem ser  cobertos pelo 

respectivo Poder ou órgão constitucional de origem, nos termos do art. 

96 da Lei Complementar 113 de 2005. Por fim, também a unanimidade 

(Cons. Alexandre Soares Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Samuel Alves, e Cons. Rita de Cássia) foi recomendada a 

adoção de providências para promover alteração legislativa necessária 
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no art. 95 da Lei Complementar 113 de 2005, cuja redação sugerida 

abaixo  transcrevo:  Art.  95.  A  alíquota  de  contribuição  do  Estado, 

através dos seus Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e Órgãos 

constituídos, inclusive o Ministério Público, o Tribunal de Contas do 

Estado, a Defensoria Pública e as Autarquias e Fundações Públicas, 

para o custeio do RPPS/SE, corresponde a 26% (vinte e seis por cento) 

da  remuneração  de  contribuição  OU  PROVENTOS,  dos  respectivos 

segurados,  de  que  trata  o  inciso  VIII  do  art.  3º  desta  Lei 

Complementar, inclusive a parcela relativa ao abono anual por período 

de  benefício, responsabilizando-se,  ainda, o  Estado, por  um aporte 

mensal  de  recursos  financeiros,  também  a  título  de  contribuição, 

correspondente à diferença entre o valor da folha de benefícios a 

serem pagos à conta do mesmo RPPS/SE e o montante das contribuições 

previdenciárias  dos  servidores  e  do  próprio  Estado,  no  mês  de 

referência”. 

Autos do processo de nº 010.000.00052/2020-9
Interessado: PEVA
Espécie: Uniformização de entendimento.
Assunto:  Atualização  dos  pareceres  normativos  08/2008,  08/2009  e 
36/2015
Relator: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva
DECISÃO: “Por  unanimidade  (Cons.  Rita  de  Cássia,  Cons.  Vinícius 
Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, e Cons. Alexandre 
Soares),  nos  termos  do  voto  da  relatora  foi  reconhecida  que  a 
atualização proposta encontra-se prejudicada, haja vista que a mesma 
já fora realizada através do Parecer Normativo nº 04/2019, aprovado 
por este Colegiado na 180ª Reunião Ordinária”.

Autos do processo de nº 020.000.00978/2019-1 
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2062020PAGFLSERFUNSES
Interessada: Denise Rodrigues Lopes do Santos
Espécie: Dissenso
Assunto: Pagamento de salário relativo à período anterior a nomeação 
para cargo em comissão
Relatora: Vladimir Oliveira Macedo

DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Rita  de 
Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 
Soares), nos termos do voto do relator, foi estabelecida manutenção em 
parte do despacho motivado n.º 2276/2020 – CCVASP, para estabelecer 
que, no caso de serviços prestados por particulares sem o regular 
instrumento  de  investidura/nomeação,  deve  ser  indenizado  somente  o 
período efetivamente laborado, tomando-se como parâmetro o valor do 
cargo em que for oficialmente nomeado posteriormente ou anteriormente, 
em  caso  de  exoneração  com  continuidade  do  labor  pelo  servidor.  O 
salário-mínimo vigente a época será parâmetro apenas nos casos em que 
não  houve  (antes  ou  depois)  a  efetiva  e  oficial  nomeação  para 
exercício de cargo comissionado. Por maioria (Cons. Vladimir Macedo, 
Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares) 
foi  estabelecido  que  não  haverá  incidência  do  da  contribuição 
previdenciária sobre as verbas indenizatórias, pois não há como se 
considerar o prestador do serviço segurado do regime geral ou próprio, 
porquanto há vício de origem que ofende o art. 37, II da Carta Magna 
na formação do vínculo com a Administração Pública; NÃO sendo devido, 
de igual forma, a proporcionalidade de pagamento de 13.º salário e 
férias  no  período  laborado  de  forma  irregular  pelo  particular. 
Vencida, nesses pontos, a Cons. Rita de Cássia, que afirmou que o 
período laborado deve ser computado para fins de aposentadoria e, por 
isso,  deverá  incidir  o  desconto  da  contribuição  previdenciária  e, 
ademais, que o “servidor” fará jus às demais verbas trabalhistas. Por 
fim, à unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia, Cons. 
Vinícius  Thiago,  Cons.  Samuel  Alves  e  Cons.  Alexandre  Soares) 
determinou-se  que  deverá  ser  aberto  Processo  Administrativo 
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Disciplinar contra o gestor que permitiu o labor irregular, seja antes 
da  nomeação  ou  após  o  ato  de  exoneração,  independentemente  da 
responsabilização pela infração ao artigo 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa e da investigação criminal do particular pela prática 
do crime previsto no artigo 324 do Código Penal. Diante disso, deve a 
Secretaria  deste  Conselho  encaminhar  a  presente  decisão  para 
conhecimento de todos os Secretários de Estado”.

Autos do processo de nº EX02970042009RV42020
Interessada: Vanda Maria Almeida da Fonseca
Espécie: Uniformização de entendimento
Assunto:  Ato  deliberativo  408/93  -  TCE  –Vinculação  de  vencimentos 
básico d cargo de economista de beneficiária do executivo a cargo do 
Tribunal de Contas.
Relator: Vladimir Oliveira Macedo
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Rita  de 

Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto do relator, foi aprovado o parecer lançado 

no presente processo EX02970042009RV2020, da lavra do Procurador Leo 

Kraft, em consonância com a decisão do CSAGE prolatada na 50.ª Reunião 

Ordinária  em  08.01.2008.  Com  relação  à  revisão  das  decisões  que 

deferiram o aumento da “Complementação salarial”, por maioria (Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Vinicius Oliveira e Cons. Alexandre Soares), 

nos termos do voto do relator, foi determinado que, em respeito ao 

estabelecido na LINDB, o SERGIPEPREVIDÊNCIA não deve conceder mais o 

aumento  da complementação  salarial, imprimindo  efeitos “ex  nunc” à 

presente  decisão.  Entretanto,  deve  proceder  à  revisão  de  todos  os 

processos, nos últimos 05 (cinco) anos, que não possuem parecer da 

Procuradoria Geral do Estado e concederam o aumento da referida verba. 
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Vencidos, nesse ponto, os Conselheiros Samuel Alves e Rita de Cássia, 

que  entendiam  pela  possibilidade  de  revisão  mesmo  que  já  houvesse 

parecer da PGE, desde que respeitada a prescrição quinquenal.”

Autos do processo de nº 018.000.29708/2018-4
Interessada: France Robertson Pereira da Silva 
Espécie: Repercussão Geral
Assunto: Averbação de férias vencidas
Relatora: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Voto vistas: Samuel Oliveira Alves
DECISÃO: “Os autos foram retirados de pauta, em virtude do pedido de 
vistas do Presidente do Conselho.”

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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